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Em congresso internacional, Pascoal defende contribuição dos Tribunais 
de Contas em favor da democracia

TCE-PE determina nomeação de 
4.951 professores estaduais 

Consulta pública sobre serviços 
públicos vai até 30 de setembro

TCE-PE responde consulta sobre tempo de contribuição para fins de 
aposentadoria

A Segunda Câmara do TCE-PE determi-
nou que a Secretaria de Educação e Espor-
tes de Pernambuco nomeie, até dezembro 
de 2024, quase 5 mil professores da educa-
ção básica aprovados em concurso públi-
co realizado em 2022. 

O relator do processo, conselheiro Ranilson 
Ramos, também determinou que a Secretaria 
não celebre ou renove contratos temporários 
enquanto houver profissionais aprovados no 
cadastro de reserva do concurso. 

O voto foi aprovado por unanimidade pelos 
conselheiros Marcos Loreto e Dirceu Rodolfo.

Termina em 30 de setembro o prazo 
para resposta à “Escuta Cidadã”, uma 
consulta feita pelo Tribunal de Contas de 
Pernambuco (TCE-PE) à população para 
saber quais os serviços públicos que mais 
precisam de melhorias no Estado. 

As respostas vão orientar o planejamen-
to das fiscalizações da instituição. Desde 
que foi lançada, em julho, a Escuta Cidadã 
já recebeu quase 8 mil contribuições

O cidadão poderá contribuir em           
tcepe.tc.br/escuta.

Em consulta ao Pleno do TCE-PE, o presidente da Câmara de Vereadores de Ribeirão ques-
tionou se o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) do município pode aceitar uma 
certidão de tempo de contribuição emitida pelo órgão original do servidor para concessão de 
aposentadoria, sem precisar do comprovante do INSS. 

Em voto aprovado por unanimidade, o relator, conselheiro Carlos Neves, respondeu que a 
certidão deve ser fornecida pelo próprio RPPS ou, em casos especiais, pelo órgão de origem 
do servidor, desde que seja aprovada pelo RPPS e limitada ao período de vinculação.

O presidente do Tribunal de Contas de 
Pernambuco (TCE-PE), Valdecir Pascoal, fez 
uma palestra no VIII Seminário Ibero-america-
no de Controlo e Direito, em Lisboa, na qual 
defendeu que controle das políticas públicas e 
o aprimoramento da comunicação social são 
antídotos que os Tribunais de Contas têm a 
oferecer no atual contexto histórico de crise 
das democracias. 

A crise de confiança nas instituições tem como causas, segundo ele, o aumento da 
desigualdade social, o desmonte de estruturas de bem-estar social, além da falta regula-
ção das redes sociais e pelo poder das Big Techs – não apenas no Brasil, como em todo o 
mundo.

“Nos últimos anos, o TCE-PE e a maioria dos Tribunais de Contas brasileiros fizeram uma 
mudança em sua forma tradicional de atuar. Em resumo, não basta que o investimento 
em educação, segurança ou saúde esteja de acordo com a lei, é preciso que melhore 
concretamente a vida dos cidadãos”, afirmou. 

Ele também defendeu uma comunicação mais simples e direta com o cidadão, como 
forma de explicar o valor entregue pela instituição, e de combater a desinformação.


